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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC é a unidade administrativa responsável pela 
organização e divulgação dos temas repetitivos (recursos repetitivos, repercussão geral, IRDR, IAC e Grupos de Representa-
tivos-GR) e demais precedentes vinculantes, bem como pelo controle estatístico dos processos sobrestados em razão de vin-
culação a esses temas. Este informativo visa destacar, dentre os precedentes, as questões jurídicas relativas às competências 
do Poder Judiciário de Santa Catarina.

  Destaque – Direito Tributário
PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema 986 – Recursos Repetitivos – REsp 1699851, REsp 1692023, REsp 1734902 e REsp 1734946.

Questão submetida a julgamento: “Inclusão da Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão de Energia Elétrica (TUST) e da 
Tarifa de Uso do Sistema de Distribuição de Energia Elétrica (TUSD) na base de cálculo do ICMS.”

Tese firmada: “A Tarifa de Uso do Sistema de Transmissão (TUST) e/ou a Tarifa de Uso de Distribuição (TUSD), quando lan-
çada na fatura de energia elétrica, como encargo a ser suportado diretamente pelo consumidor final (seja ele livre ou cativo), 
integra, para os fins do art. 13, § 1º, II, ‘a’, da LC 87/1996, a base de cálculo do ICMS” (publicação em 29.05.2024) 

Modulação de efeitos: O Ministro Relator Herman Benjamin lavrou o acórdão consignando o seguinte:

1. Considerando que até o julgamento do REsp 1.163.020/RS - que promoveu mudança na jurisprudência da Primeira Tur-
ma-a orientação das Turmas que compõem a Seção de Direito Público do STJ era, s.m.j., toda favorável ao contribuinte do 
ICMS nas operações de energia elétrica, proponho, com base no art. 927, § 3º, do CPC, a modulação dos efeitos, a incidir 
exclusivamente em favor dos consumidores que, até 27.3.2017-data de publicação do acórdão proferido julgamento do REsp 
1.163.020/RS-, hajam sido beneficiados por decisões que tenham deferido a antecipação de tutela, desde que elas (as deci-
sões provisórias) se encontrem ainda vigentes, para, independente de depósito judicial, autorizar o recolhimento do ICMS sem 
a inclusão da TUST/TUSD na base de cálculo. Note-se que mesmo estes contribuintes submetem-se ao pagamento do ICMS, 
observando na base de cálculo a inclusão da TUST e TUSD, a partir da publicação do presente acórdão-aplicável, quanto aos 
contribuintes com decisões favoráveis transitadas em julgado, o disposto adiante, ao final.

2. A modulação aqui proposta, portanto, não beneficia contribuintes nas seguintes condições: a) sem ajuizamento de deman-
da judicial; b) com ajuizamento de demanda judicial, mas na qual inexista Tutela de Urgência ou de Evidência (ou cuja tutela 
outrora concedida não mais se encontre vigente, por ter sido cassada ou reformada); c) com ajuizamento de demanda judicial, 
na qual a Tutela de Urgência ou Evidência tenha sido condicionada à realização de depósito judicial; e d) com ajuizamento de 
demanda judicial, na qual a Tutela de Urgência ou Evidência tenha sido concedida após 27.3.2017.

3. Em relação às demandas transitadas em julgado com decisão favorável ao contribuinte, eventual modificação está sujeita 
à análise individual (caso a caso), mediante utilização, quando possível, da via processual adequada.

  Direito Administrativo
PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema 1072 – Repercussão Geral – RE 1211446.

Questão submetida a julgamento: “Possibilidade de concessão de licença-maternidade à mãe não gestante, em união es-
tável homoafetiva, cuja companheira engravidou após procedimento de inseminação artificial.”

Tese firmada: “A mãe servidora ou trabalhadora não gestante em união homoafetiva tem direito ao gozo de licença-materni-
dade. Caso a companheira tenha utilizado o benefício, fará jus à licença pelo período equivalente ao da licença-paternidade” 
(publicação em 21.05.2024).

  Direito Civil
PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema 1200 – Recursos Repetitivos – REsp 2029809 e REsp 2034650

Questão submetida a julgamento: “Definir o termo inicial do prazo prescricional da petição de herança proposta por filho cujo 
reconhecimento da paternidade tenha ocorrido após a morte.”

Tese firmada: “O prazo prescricional para propor ação de petição de herança conta-se da abertura da sucessão, cuja fluência 
não é impedida, suspensa ou interrompida pelo ajuizamento de ação de reconhecimento de filiação, independentemente do 
seu trânsito em julgado” (publicação em 28.05.2024) 

  Direito Penal
AFETAÇÃO

Tema 1259 – Recursos Repetitivos – REsp 1994424 e REsp 2000953.

Questão submetida a julgamento: “Definir se incide a majorante prevista no art. 40, inciso IV, da Lei n. 11.343/2006 na con-
denação ao crime de tráfico de drogas relativamente ao porte ou posse ilegal de arma, por força do princípio da consunção, 
caso o artefato tenha sido apreendido no mesmo contexto da traficância; ou se ocorre o delito autônomo previsto no Estatuto 
do Desarmamento, em concurso material com o crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei n. 11.343/2006).”

Suspensão de Processos: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no 
art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 29.05.2024).

  Direito Processual Civil
AFETAÇÃO

Tema 1302 – Repercussão Geral – ARE 1479101.

Questão submetida a julgamento: “Competência para processar e julgar ações de cobrança de contribuições devidas por 
advogados à Ordem dos Advogados do Brasil – OAB” (publicação em 25.05.2024).

Suspensão de Processos: Não há determinação de suspensão de processos

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema 1217 – Recursos Repetitivos – REsp 2045491, REsp 2045191 e REsp 2045193.

Questão submetida a julgamento: “Possibilidade de cancelamento de precatórios ou Requisições de Pequeno Valor (RPV) 
federais, no período em que produziu efeitos jurídicos o art. 2º da Lei 13.463/2017, apenas em razão do decurso do prazo 
legal de dois anos do depósito dos valores devidos, independentemente de qualquer consideração acerca da existência ou 
inexistência de verdadeira inércia a cargo do titular do crédito.”

Tese firmada: “É válido o ato jurídico de cancelamento automático de precatórios ou requisições federais de pequeno valor 
realizados entre 06/07/2017 (data da publicação da Lei 13.463/2017) e 06/07/2022 (data da publicação da ata da sessão de 
julgamento da ADI 5.755/DF), nos termos do art. 2º, caput, e § 1º, da Lei 13.463/2017, desde que caracterizada a inércia do 
credor em proceder ao levantamento do depósito pelo prazo legalmente estabelecido (dois anos). É ilegal esse mesmo ato se 
circunstâncias alheias à vontade do credor impediam, ao tempo do cancelamento, o levantamento do valor depositado” (pu-
blicação em 27.05.2024).

  Direito Processual Penal
AFETAÇÃO

Tema 1256 – Recursos Repetitivos – REsp 2076432.

Questão submetida a julgamento: “Definição da natureza do crime previsto no art. 14 da Lei 10.826/2003 como de mera 
conduta e de perigo abstrato.”

Suspensão de Processos: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no 
art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 15.05.2024)

Tema 1258 – Recursos Repetitivos – REsp 1953602, REsp 1986619, REsp 1987628 e REsp 1987651.

Questão submetida a julgamento: “Definir o alcance da determinação contida no art. 226 do Código de Processo Penal e se 
a inobservância do quanto nele estatuído configura nulidade do ato processual.”

Suspensão de Processos: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no 
art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 29.05.2024)

Tema 1260 – Recursos Repetitivos – REsp 2048687

Questão submetida a julgamento: “Definir a) se, nos termos do art. 155 do CPP, a pronúncia não pode se fundamentar ex-
clusivamente em elementos colhidos durante o inquérito policial; b) se o testemunho indireto, ainda que colhido em juízo, não 
constitui, isoladamente, meio de prova idôneo para a pronúncia.”

Suspensão de Processos: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no 
art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 29.05.2024)

PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Tema 1196 – Recursos Repetitivos – REsp 2012101, REsp 2012112 e REsp 2016358.

Questão submetida a julgamento: “Aplicação do revogado art. 2º, § 2º, da Lei 8.072/1990, na progressão de regime de con-
denado por crime hediondo com resultado morte, reincidente genérico, por ser mais benéfico ao reeducando em detrimento 
das modificações promovidas pela Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), que incluiu o art. 112, VI, na Lei 7.210/1984 (Lei de 
Execuções Penais).”

Tese firmada: “É válida a aplicação retroativa do percentual de 50% (cinquenta por cento), para fins de progressão de regime, 
a condenado por crime hediondo, com resultado morte, que seja reincidente genérico, nos moldes da alteração legal promovi-
da pela Lei n. 13.964/2019 no art. 112, inc. VI, alínea a, da Lei n. 7.210/84 (Lei de Execução Penal), bem como a posterior con-
cessão do livramento condicional, podendo ser formulado posteriormente com base no art. 83, inc. V, do Código Penal, o que 
não configura combinação de leis na aplicação retroativa de norma penal material mais benéfica” (publicação em 27.05.2024).


